
Maria Lucimar Marques Sobrinho, 33, mora na Estrutural e cria seis filhos com R$ 120 mensais, vindos do Renda Minha do GDF 

Rede assistencial salva vidas 

Pobres: renda familiar mensal de até meio salário mínimo 

Indicadores oficiais 

Para alguns, frear o crescimento das metrópoles poderia mudar o quadro de pobreza no DF 

rasília, terra de contrastes 
Em geral associada à prosperidade, capital apresenta o maior crescimento no percentual de pobres do Centro-Oeste 
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NELZA CRISTINA 

O Distrito Federal é um 
lugar de contrastes. Ao 
lado de um alto índice 

de desenvolvimento humano, 
a capital apresenta o maior 
crescimento no percentual de 
pobres sobre a população to-
tal em toda a Região Centro-
Oeste. O número de pessoas 
com rendimento até meio sa-
lário mínimo aumentou 
53,38% de 1997 para 2001. No 
mesmo período, a população 
local cresceu apenas 9,01%. 
Na região, além do DF, apenas 
o estado de Goiás apresentou 
alta (8,06%) no número de po-
bres no mesmo espaço de tem-
po. Em nível nacional, o cres-
cimento foi de 0,34%. 

De acordo com a publica-
ção Indicadores e Dados Bási-
cos para a Saúde (IDB 2002), 
coordenada pelo Ministério 
da Saúde com apoio da Orga-
nização Pan-Americana de 
Saúde (Opas), 11,8% dos 
1.873.069 habitantes que vi-
viam no DF em 1997 ganha-
vam até meio salário mínimo. 
Em 2001, este percentual pu-
lou para 18,1%, em uma po-
pulação estimada em 
2.101.818 habitantes - resul-
tando em um crescimento de 
53,38%. Se considerados os 
números absolutos, a quanti-
dade de pobres saltou de 
221.022 para 380.429, uma 
variação de 72,12%. 

Além disso, de acordo com 
o IDB 2002, o DF se destaca 
como a unidade da Federação 
que apresenta a maior desi-
gualdade de renda do Brasil. 
Os 20% mais ricos tinham, em 
2061:rendimento 33,67 vezes 
superior ao dos 20% mais po-
bres. Com  exceção do Acre (30 
vezes), nenhum outro estado 
chegou, no mesmo ano, à casa  

dos trinta. 
Entre os 20% mais pobres 

estão pessoas como a desem-
pregada Maria Lucimar Mar-
ques Sobrinho, 33. Moradora 
da Estrutural, ela cria seis fi-
lhos, com idades entre um e 14 
anos, com apenas R$ 120 men-
sais, que recebe do programa 
Renda Minha do GDF. "Já ten-
tei arrumar emprego, mas o 
salário mínimo de R$ 240 não 
vai dar, porque vou ter de pa-
gar alguém para cuidar das 
crianças", resume Maria Luci-
mar. Para sobreviver, ela conta 
com a ajuda de um grupo de 
Vicentinos que contribui com 
roupas e alimentos. 

Os números apresentados 
no IDB 2002 surpreenderam o 
secretário de Planejamento, 
Ricardo Penna. Ele admite 
que a população com renda 
inferior a meio salário míni-
mo gire em torno dos 300 mil 
habitantes, mas questiona um 
crescimento tão expressivo no 
percentual de pobres da po-
pulação no período de quatro 
anos. Segundo ele, os números 
precisam ser melhor analisa-
dos. "Não existe razão para 
isso ocorrer apenas no DF", 
afirma ele. 

De acordo com Penna, ou-
tros indicadores demonstram 
o contrário. Ele lembra que 
Brasília tem a maior renda 
per capita do País, é o nono 
PIB nacional e, segundo a Or-
ganização das Nações Unidas, 
é a unidade da Federação com 
o maior Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) do Bra-
sil. Penna só não discorda da 
constatação quanto à má dis-
tribuição de renda. "As desi-
gualdades sociais realmente --  
são grandes, porque temos 
muita gente ganhando muito 
bem e outros ganhando mal'', 
admite. 

A ampliação da rede de as-
sistência social no DF tem ga-
rantido a sobrevivência de f a-
milhas que vivem na linha de 
pobreza. É o caso de Maria 
Lucimar Marques Sobrinho, 
moradora da Estrutural, que 
cria seis filhos com R 120 
mensais. Suas duas - filhaS 
mais velhas, Jéssica, de 14 
anos, e Joice, de 12, estão na 
escola. 

A maior estuda no Guará, 

mas tem o transporte garanti-
do pelo governo. A menor não 
precisa ir tão longe: a Estru-
tural ganhou escola própria. 
Os filhos menores - Denis, 
cinco anos, Daniele, quatro, 
Denilson, dois, e Graziele, que 
ainda não completou um ano 

apesar deviverem em Meio 
à poeira e condições precá-
rias, não têm tido problemas. 
"A gente agora tem um posto 
de saúde e as crianças têm  

sempre atendimento", diz Ma-
ria Lucimar. 

Com os R$ 120 que recebe 
todos os meses do governo, 
graças à manutenção das duas 
filhas mais velhas na escola, 
Maria Lucimar paga a luz e a 
água do barraco de quatro cô-
modõs onde vive. O restante 
utiliza para comprar comida. 

Apesar das dificuldades, 
ela sonha com uma vida me-
lhor para os filhos. "Espero  

que eles estudem e que che-
guem a algum lugar para não 
acontecer o mesmo que acon-
teceu comigo", diz. Situação 
semelhante vive sua vizi-
nha, Tomázia Oliveira de 
Souza. "Os R$ 130 que a 
gente recebe só dão para pa-
gar a luz e a -água e fazer a 
feira do mês", lamenta ela. 
Tomázia e o marido estão 
em busca de emprego há 
quatro meses. 

Migração contribui para pobreza Quadro pode 
ser revertido 

O Indicadores e Dados Bá-
sicos para a Saúde (IDB 2002) 
está em sua quarta edição. Ele 
contém. seis categorias de in-
dicadores: demográficos, so-
cioeconômicos, mortalidade, 
morbidade e fatores de riscos, 
cursos e cobertura. As fontes 
utilizadas incluem o IBGE, 
Ipea, Sea de e órgãos do Mi-
nistério da Saúde. 

A proporção de pobres foi 
calculada com base no Censo 
Demográfico e Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domi- 

Para o geógrafo Aldo Pa-
viani, pesquisador do Núcleo 
de Pesquisas Urbanas da Uni-
versidade de Brasília, uma das 
explicações para o crescimen-
to da pobreza é o aumento do 
desemprego verificado nos úl-
timos anos no DE Isso tem 
ocorrido, em sua opinião, en-
tre outros motivos, como con-
seqüência da migração. 

"Diminuiu a metropoliza-
ção de estados como Rio de Ja-
neiro e São Paulo e aumentou a 
de outras grandes cidades, co-
mo Brasília", avalia o pesquisa-
dor. O secretário de Ação So-
cial, Gustavo Ribeiro, apesar 
de discordar dos números 
apresentados no MB 2002, 
também considera a migração 
um fator preponderante no au-
mento da pobreza. "A diferença 
de desenvolvimento econômico 
entre os estados e cidades é um 
fato da migração", diz ele. As 
pessoas, segundo Ribeiro, bus-
cam sempre uma condição de 
vida melhor. 

Tomázia Oliveira de Sou-
za, 32 anos, é um exemplo 
desta migração. Moradora da 

Estrutural, ela veio de Minas 
para Brasília com o marido há 
oito anos, em busca de um 
melhor atendimento médico. 
"Minha gravidez era de risco e 
vim para o DF ter meu filho. 
Acabamos ficando por aqui", 
diz ela, que hoje tem três 
crianças, com idades entre 
quatro e sete 
anos. Na família 
de cinco pessoas, 
a renda total é de 
R$ 130 por mês, 
obtida também 
com programas 
sociais do DE. 

Essa rede de 
proteção 	social 
oferecida 	pelo 
GDF é, segundo 
Gustavo Ribeiro, 
um dos motivos 
que contrariam o 
IDB 2002. "Hoje temos creches 
e lares diurnos para acolher as 
crianças, atendimento a idosos, 
cursos profissionalizantes para 
jovens, que foram implantados, 
muitos deles, em 2000", afirma. 
Em sua opinião, o estudo não 
reflete essa nova realidade do 

Distrito Federal. 
Para o geógrafo Aldo Pa-

viani, para mudar o quadro 
de pobreza do DF seria neces-
sário um esforço muito gran-
de para impedir o crescimento 
das metrópoles. Para isso, se-
ria necessário, a seu ver, um 
melhor planejamento regio-

nal, que benefi-
ciasse as cidades 
de tamanho mé-
dio, com a diver-
sificação de ne-
gócios. "No lugar 
de ir para gran-
des centros, in-
chados, as pes-
soas procurariam 
cidades de tama-
nho médio. Só 
que isso implica 
também planeja-
mento urbano", 

avalia. 
Outra sugestão seria verti-

calizar as cidades do DE Isso, 
no entender do professor Aldo 
Paviani, além de gerar empre-
gos na construção civil, abriria 
espaço para novos empreendi-
mentos. 

O quadro de pobreza, não 
só do Distrito Federal, mas de 
toda a região, pode ser rever-
tido em quatro anos. É nisso 
que acredita o secretário de 
Desenvolvimento do Centro-
Oeste, Alexandre Cesar, do 
Ministério da Integração Na-
cional. Cesar utiliza os núme-
ros do IDB 2002 para justifi-
car a necessidade de ações pa-
ra desenvolver a região. 

Segundo ele, a idéia é 
manter o crescimento econô-
mico, mas ao mesmo tempo 
reduzir sua natureza concen-
tradora para combater a po-
breza. Entre as medidas do 
governo federal para mudar 
esta realidade, o secretário 
destaca o microcrédito e o fi-
nanciamento de pequenos ne-
gócios com recursos do Fundo 
de Desenvolvimento do Cen-
tro-Oeste (ECO), com taxas 
mais acessíveis. 

Na opinião de Cesar, o se-
tor agroexportador tem como 
característica a limitação de 
postos de trabalho. Nesse sen-
tido, a industrialização seria, 
a seu ver, um caminho para a 
abertura de novos empregos. 
"O presidente Lula anunciou 
recentemente a liberação de 
R$ 1 bilhão do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador para o 
Centro-Oeste", destaca. Esses 
recursos serão liberados pelo 
Banco do Brasil em uma linha 
de crédito similar à do ECO. 
"A proposta é agregar valor 
para gerar emprego", diz ele. 

O desenvolvimento do 
Centro-Oeste depende, ain-
da, de acordo com o secretá-
rio, de uma infra-estrutura 
de transporte mais eficiente 
para a região. São obras co-
mo a ponte que está em cons-
trução ligando Mato Grosso 
do Sul a Minas Gerais e a 
Ferronorte. 

cílios (Pnad), considerando a 
população com renda familiar 
mensal de até meio salário 
mínimo. 

Os valores da renda até 
1999 foram inflacionados pelo 
INPC, com base em setembro 
de 2001 e expressos em salá-
rios mínimos de 2001. 

A razão de renda, por sua 
vez, considerou o número de 
vezes que a renda dos 20% 
mais ricos é maior do que a 
dos 20% mais pobres. Mais 
uma vez, a fonte foi o IBGE. 

"Diminuiu a 
metropolização 
de estados 
como São Paulo 
e aumentou 
a de cidades 
como Brasília" 
Aldo Paviani, 
pesquisador do Núcleo de 
Pesquisas Urbanas da UnB 


